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Resumo: O presente estudo tem como objetivo 
central verificar a perspectiva dos gestores quanto 
ao estágio da gestão das universidades públicas 
do Nordeste à luz dos padrões internacionais de 
Governança Pública. A pesquisa se justifica pela 
importância de estudar as práticas de gestão 
das instituições de ensino superior públicas 
para a melhoria da gestão. No que concerne 
ao procedimento utilizado, trata-se de uma 
pesquisa descritiva que faz uso da metodologia 
survey. O instrumento de coleta de dados foi um 
questionário encaminhado aos membros da alta 
administração das Universidades públicas do 
Nordeste com roteiro amparado nos princípios 
de governança. De acordo com a percepção dos 
reitores e pró-reitores consultados, o percentual 
geral de aderência às boas práticas foi 79,15%, 
que foi considerado um nível de aderência alto. 
Os dois princípios com maior adesão foram 
Integridade, ética e compliance (86,90%) e 
Transparência e accountability (85,71%). Os 
princípios com menor aderência aos padrões 
internacionais de governança foram Gestão de 
riscos e de desempenho (71,96%) e Alcance 
de resultados (74,29%). Sendo assim, uma 
importante contribuição da pesquisa é indicar 
que estabelecer indicadores de desempenho 
para nortear o alcance de resultados das 
Universidades públicas é um aspecto da gestão 
a ser melhorado.

Palavras-chave: Governança; Padrões 
Internacionais; Universidades Públicas.

Abstract: The main objective of this study 
is to verify the management stage of public 
universities in the Northeast in the light of 
international standards of Public Governance. 
The research is justified by the importance 
of studying the management practices of 
public higher education institutions to improve 
management, in addition to the scarcity of 
research in this regard. Regarding the procedure 
used, it is a descriptive research that uses 
the survey methodology. The data collection 
instrument was a questionnaire with a script 
based on the principles of governance and its 
respective key elements sent to members of the 

high administration of public universities in the 
Northeast. According to the perception of the 
rectors and pro rectors consulted, the overall 
percentage of adherence to good practices was 
79.15%, which was considered a high level of 
adherence. The two principles with the greatest 
adherence were Integrity, ethics and compliance 
(86.90%) and Transparency and accountability 
(85.71%). The principles with the least adherence 
to international governance standards were 
Risk and performance management (71.96%) 
and Achievement of results (74.29%). Thus, an 
important contribution of the research is to 
indicate that establishing performance indicators 
that guide the activities of public universities is 
an aspect of management to be improved.

Keywords: Governance; International Standards; 
Public Universities.

1 INTRODUÇÃO

O setor público foi influenciado, ao 
longo dos anos, pelas teorias organizacionais, 
ocasionando mudanças na sua estrutura. 
Influenciada pela teoria institucional 
(DIMAGGIO; POWELL, 1983) a administração 
pública gerencial enfatizou mais a efetividade 
nas ações do Estado, entre outros aspectos, 
oferecendo bases para adaptar as diretrizes 
da Governança Corporativa para o ambiente 
público, originando a Governança Pública 
(MATIAS-PEREIRA, 2010). Nesse processo, 
aumenta o interesse dos gestores em observar 
o efeito de suas ações na população, tornando 
essencial existir parâmetros de avaliação do 
desempenho da administração pública para 
direcionar melhor sua atuação e para prestar 
contas à sociedade (BRESSER-PEREIRA, 1996).

As universidades públicas fazem parte 
deste contexto e atualmente estão inseridas 
em um cenário de questionamentos, sendo 
suscitadas reformas na sua gestão para melhorar 
seu desempenho e alcançar resultados mais 
efetivos (MERTZIG; MENDONÇA; COSTA, 
2021). Logo, estudos que avaliem a gestão das 
universidades identificando oportunidades de 
melhorias ou situações exitosas, que possam ser 
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replicadas por outras, são oportunos. 

Estudos anteriores tratam da avaliação da 
gestão pública de forma abrangente, observando 
o comportamento do estado como um todo 
(LOTTA, 2002; ADAM, DELIS,  KAMMAS, 2011; 
JANNUZZI, 2014; SILVA, CRISÓSTOMO, 2019). 
Outros estudos avaliaram a eficiência de órgãos 
isoladamente ou funções estatais específicas, 
tais como hospitais (ALONSO, CLIFTON, DÍAZ-
FUENTES, 2015), saúde (VARELA, MARTINS, 
FÁVERO, 2012), educação (MACÊDO, KLOEPPEL, 
RODRIGUES, SCARPIN, 2015).

Existem pesquisas abordando a gestão 
das universidades públicas brasileiras, porém, 
não são muitas as análises que usaram 
parâmetros internacionais de governança como 
os emanados pelo International Federation of 
Accountants (IFAC) para avaliar a gestão. 

Os estudos desenvolvidos pela IFAC 
(inicialmente o Study 13 e atualmente o 
International framework: good governance in 
the public sector), embasaram a elaboração de 
referenciais teóricos sobre governança pública, 
como o do TCU (2020) no Brasil, e estão alinhados 
aos novos padrões contábeis (CAPPELLESSO, 
FIGUEIREDO, LIMA, 2016.), sendo, portanto, 
relevante fonte de consulta para estruturar 
pesquisas sobre o tema.

As pesquisas desenvolvidas nesse 
sentido estudam as práticas de governança 
pública recomendadas pelo IFAC (SALES, 
PETER, MACHADO, NASCIMENTO, 2020; 
SOBREIRA, RODRIGUES JÚNIOR, 2018; ZORZAL, 
RODRIGUES, 2015), avaliam o desempenho de 
hospitais universitários (ESPEJO, PORTULHAK, 
PACHECO, 2017) e a sustentabilidade no uso dos 
recursos públicos (RIBEIRO, ISHIKAWA, LIMA, 
NASCIMENTO NETO, RASOTO, 2020). 

Percebe-se que os estudos sobre gestão 
das universidades públicas, à luz dos padrões 
internacionais, precisam ser expandidos para 
consolidar escopos temporais e regionais. Desta 
forma, o objetivo central deste estudo é verificar 
a percepção da gestão das universidades 
públicas do Nordeste aos padrões internacionais 
de Governança Pública, tendo como base 
as diretrizes da International Federation of 
Accountants (IFAC) e do Chartered Institute 

of Public Finance and Accountancy (CIPFA) 
consolidadas no International framework: good 
governance in the public sector.

Sendo assim, a questão da pesquisa 
consiste em identificar qual a percepção dos 
gestores das universidades públicas do Nordeste 
à luz dos padrões internacionais de Governança 
Pública?

Ademais, justifica-se a elaboração deste 
trabalho pela importância de as entidades 
refletirem sobre suas práticas de gestão, 
buscando sua melhoria. A verificação de uma 
eventual falta de qualidade da governança 
pública das universidades ensejará a criação de 
políticas públicas voltadas para a capacitação 
dos gestores nesse sentido. Por outro lado, 
pode-se identificar instituições com elevado 
padrão de qualidade que sejam referências 
para as demais. Além disso, o trabalho permite 
aferir a efetividade do instrumento de coleta de 
dados, que poderá ser útil para outras pesquisas 
do mesmo gênero. 

Para atingir sua finalidade, o trabalho 
foi estruturado com esta seção de introdução, 
seguida pelo referencial teórico, metodologia, 
apresentação e análise dos resultados e 
conclusão.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Abordagem inicial sobre governança

O Relatório Cadbury (1992) definiu 
governança corporativa como um agrupamento 
de todos os sistemas de controle pelos quais uma 
empresa é controlada e dirigida. Esse relatório 
tinha como intuito melhorar os conselhos de 
administração das corporações do Reino Unido 
que até o fim de 1990 não vinham de forma 
aceitável comparados com as práticas aplicadas 
no mercado de capitais norte-americano, que 
era considerado o mais forte avançado do 
mundo (FIORINI, ALONSO JUNIOR, ALONSO, 
2016). 

Com o decorrer dos anos a administração 
pública foi influenciada por teorias 
organizacionais que mudaram sua estrutura 
político-administrativa. A administração pública 
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gerencial, orientada pela eficiência, eficácia e 
efetividade nas ações do Estado, proporcionou 
base para o movimento da Governança Pública 
que é um paradigma relacional que foca sua 
atenção na relação entre a gestão pública e o 
ambiente que a cerca. Assim, observa-se um 
maior interesse dos entes públicos em analisar 
o efeito das suas ações na população, de forma 
que se torna essencial a existência de um padrão 
de avaliação que possa melhorar a performance 
da administração pública, e consequentemente, 
os resultados alcançados (SECCHI, 2009).

Por isso, e devido a uma série de dificuldades 
em efetivar suas ações, a administração pública 
do Brasil busca adaptar as experiências da 
governança corporativa para o setor público 
(MATIAS-PEREIRA, 2010). Esse processo não é 
recente e perpassa várias legislações, desde a 
Constituição Federal de 1998, passando pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal e legislações 
mais recentes, como o Decreto nº 9.203/2017, 
que trata dos preceitos da governança, e 
definiu governança pública como: “conjunto de 
mecanismos de liderança, estratégia e controle 
postos em prática para avaliar, direcionar e 
monitorar a gestão, com vistas à condução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de 
interesse da sociedade”. 

Posteriormente, em 2018, foi criado o 
Guia da Política de Governança Pública para 
auxiliar na execução da governança no setor 
público e de modo amplo definiu: “governança 
pública compreende tudo o que uma instituição 
pública faz para assegurar que sua ação esteja 
direcionada para objetivos alinhados aos 
interesses da sociedade” (BRASIL, 2018).

Nessa esteira, o Tribunal de Contas da 
União – TCU (2020) publicou o Referencial Básico 
de Governança Organizacional, cujo intuito é 
estabelecer parâmetros de boas práticas de 
governança para as entidades públicas e orientar 
a este respeito, o que possibilita avaliações 
periódicas dos órgãos a ele jurisdicionados.

Tal fato indica que a transição da 
administração pública burocrática para a 
gerencial está evoluindo. Porém, apesar de 
todos estes esforços, os aspectos burocráticos 
ainda podem ser observados, e até mesmo 

valorizados (MATIAS-PEREIRA, 2003), exercendo 
papel crucial em políticas públicas (BRONZO, 
COSTA,  GUIMARAES, 2022). Isso indica 
que entre o estabelecimento de práticas 
da administração pública gerencial ainda 
carece de amadurecimento e não implica, 
necessariamente, no desenraizamento da 
administração pública burocrática. 

No tocante à gestão das universidades 
públicas, o cenário não se altera. Segundo Kezar 
e Eckel (2004) a governança universitária está 
pautada no processo de criação de políticas 
e na tomada de decisão no nível mais amplo 
das instituições de ensino superior. Conforme 
Castello e Vidal (2018), “a boa governança 
universitária contribui para a eficiência e eficácia 
das ações desta organização”. 

Assim, de forma hierárquica as decisões nas 
instituições de ensino superior são tomadas para 
melhorar o desempenho, indicando que já pode 
haver um considerável nível de amadurecimento 
da governança pública nas universidades. 
Como já destacado, o resultado deste trabalho 
permitirá identificar a robustez desta estrutura. 
Entidades com essa característica, geralmente, 
estão alinhadas às diretrizes emanadas por 
organismos orientadores ou reguladores. No 
tópico a seguir, estão detalhadas as diretrizes 
emanadas pelo IFAC.

2.2 Governança Corporativa segundo o 
framework da IFAC

Para a IFAC (2014), governança envolve 
as ações que são colocadas em práticas para 
definir e atingir resultados concordados pelas 
partes interessadas. Assim, a IFAC emite um 
framework, que objetiva ser relevante para todo 
o sistema estabelecendo princípios para a boa 
governança no setor público.

O framework apresenta princípios para 
que as entidades tenham uma melhor prestação 
de serviço, alcance os resultados almejados 
e tenha uma melhor prestação de contas 
(accountability). Esses princípios são: (A) agir 
com integridade, manifestar um compromisso 
forte com os valores éticos e obedecer às leis, e 
(B) compromisso aberto e amplo com as partes 
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interessadas.

Além dos princípios citados acima, existem 
ainda outros requisitos listados pelo estudo: (C) 
determinar resultados em matéria de benefícios 
econômicos, sociais e ambientais sustentáveis; 
(D) definir as intervenções essenciais 
para aperfeiçoar o alcance dos resultados 
pretendidos; (E) aprimorar a capacidade da 
entidade e a capacidade da sua liderança e dos 
indivíduos que a compõem; (F) gerenciar os 
riscos e a performance por meio de controle 
interno robusto e de forte gestão das finanças 
públicas; e (G) implementar boas práticas de 
transparência, relatórios e auditar para entregar 
uma prestação de contas eficaz.

(A) Integridade, ética e compliance

Neste princípio entende-se que a 
entidade precisa gerir seus recursos, advindos 
da tributação, de acordo com as leis para que 
possam fornecer serviços com qualidade para 
os cidadãos. As entidades do âmbito público 
devem agir de forma a se adequar às normas 
do ordenamento jurídico e criar ferramentas 
que incentivem a utilização dos valores 
éticos nas políticas públicas. Dessa forma, os 
elementos que compõem esse princípio são: 
(A1) agir com integridade; (A2) demonstrar 
forte compromisso com os valores éticos; e (A3) 
respeitar a legislação.

 (B) Acessibilidade e envolvimento dos 
stakeholders

O segundo ponto apresentado pelo 
framework salienta a importância da abertura 
das entidades ao público por meio de canais 
confiáveis e de fácil acesso que auxiliem no 
controle social. Assim, torna-se necessário 
a implementação desse mecanismo de 
comunicação que facilite a relação entre as 
entidades e os grupos de interesse, como 
cidadãos, usuários de serviço público e 
partes interessadas institucionais. Os seus 
elementos-chaves são: (B1) acessibilidade; 
(B2) engajamento efetivo com o cidadão em 
geral e com os usuários de seus serviços; e (B3) 

engajamento abrangente com as demais partes 
institucionais interessadas.

 (C) Desenvolvimento sustentável

O estudo aponta que a responsabilidade 
do setor público de tomar decisão deve ser 
estendida para os impactos causados pelos 
resultados, dessa forma, viabilizando o 
desenvolvimento sustentável. A colaboração 
dos cidadãos, dos usuários de serviços e as 
partes interessadas institucionais são essenciais 
para o êxito desse processo e para equilibrar as 
demandas concorrentes e definir prioridades 
para os recursos limitados disponíveis. Assim, 
os elementos-chaves desse princípio são: (C1) 
determinação dos impactos pretendidos; e (C2) 
benefícios econômicos, sociais e ambientais 
sustentáveis (princípio voltado para limitação 
das atividades das entidades do setor público 
no intuito de promover o equilíbrio entre os três 
pontos). 

 (D) Alcance de resultados

O setor público faz escolhas estratégicas 
de importância crítica que determinam 
a combinação de intervenções legais, 
regulamentares e práticas que possibilitam 
atingir resultados pretendidos. Assim, as 
organizações do setor público necessitam de 
mecanismos robustos de tomada de decisão 
para que seus resultados pré-estabelecidos 
sejam atingidos. E, juntamente com isso, 
precisasse revisar as decisões continuamente 
para obtenção de resultados otimizados. 
Nesse contexto, os elementos-chaves são: 
(D1) determinar as intervenções (aperfeiçoar 
os mecanismos de tomada de decisão); (D2) 
planejar as intervenções; e (D3) aperfeiçoar o 
alcance dos resultados pretendidos (efetividade).

(E) Capacitação

O setor público necessita de estruturas e 
liderança apropriada, assim como mão de obra 
qualificada para atuar de modo eficiente e eficaz 
para atingir os resultados planejados. Com isso, 
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pode aprimorar a capacidade da organização 
e oferecer técnicas que busquem melhorar a 
qualidade de seus funcionários. Desta maneira, 
os elementos-chaves são: (E1) desenvolver a 
capacidade da entidade; (E2) desenvolver a 
liderança da entidade; e (E3) desenvolver a 
capacidade dos indivíduos que compõem a 
entidade.

(F) Gestão de riscos e de desempenho

As organizações públicas no planejamento 
das suas atividades precisam levar em 
consideração os riscos que cada uma delas 
possui para sua concretização. Dessa forma, a 
gestão de risco e o controle interno são partes 
fundamentais e integrais para um sistema de 
gerenciamento de desempenho e essenciais 
para o alcance de resultados. Um sistema 
sólido de gestão financeira é primordial para 
a implantação de políticas do setor público e 
para obtenção dos resultados pretendidos, 
já que aplicará disciplina financeira, alocação 
estratégica de recursos, a prestação eficiente de 
recursos e prestação de contas. Nesse sentido, 
os elementos-chaves são: (F1) gestão dos 
riscos; (F2) gestão do desempenho (monitorar 
os resultados esperados); (F3) controle interno 
robusto; e (F4) forte gestão financeira.

 (G) Transparência e accountability

Neste princípio é abordada a importância 
da transparência e a accountability 
(responsabilização) dos entes públicos. 
Assim, os cidadãos e usuários de serviço têm 
acesso a relatórios e demonstrativos, que 
são mecanismos fundamentais de controle e 
monitoramento. A prestação de contas daqueles 
que tomam decisão e prestam o serviço 
garante que eles sejam responsabilizados por 
suas ações concluídas, mas também que as 
partes interessadas possam compreender e 
responder os planos e as ações da entidade. 
Desta forma, a auditoria externa e a auditoria 
interna são essenciais para a responsabilização 
efetiva. Os elementos-chave são: (G1) implantar 
boas práticas de transparência; (G2) implantar 

boas práticas de divulgação dos relatórios; e 
(G3) realizar auditorias e prestações de contas 
efetivas.

As diretrizes apresentadas pelo IFAC para 
uma boa governança pública, podem ser usadas 
como parâmetro de qualidade da estrutura 
de governança das entidades e, no presente 
estudo, foram consideradas nesse sentido 
para esta mensuração nas universidades. O 
tópico a seguir, explora pesquisas anteriores 
que adotaram o mesmo critério ou seguiram 
premissas similares a essa.

2.3 Estudos anteriores

Buscando delinear as articulações e as 
interfaces das universidades públicas brasileiras 
David (2009), considerou a tríade Estado, 
oligarquia acadêmica e mercado, buscando 
conhecer e aprofundar os conflitos e interesses 
envolvidos, como também avaliar os impactos 
na estrutura, na estratégia e na governança. 
Essencialmente, buscou-se desvendar, por meio 
do discurso dos gestores, como eles explicam 
a realidade da organização universitária, no 
que se refere a modernização e ao avanço da 
gestão em um contexto de maior interação com 
a sociedade. A realidade prática focalizada no 
trabalho concerne a estudos de caso múltiplos 
realizados na Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), na Universidade Federal de 
Juiz de Fora (UFJF) e na Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU). Os resultados obtidos 
mostram que as universidades brasileiras 
sofrem grande ação coordenadora do Estado, 
estando, contudo, em processo de ampliação 
das suas interações com o mercado. No que 
compete à governança corporativa, os estudos 
empíricos revelaram a existência de esforços nas 
universidades estudadas para implementação 
de procedimentos de controle e transparência, 
exigindo avanços.

Matias-Pereira (2010) objetivou investigar 
os fundamentos e as razões de adaptação e 
transferência das experiências da governança 
corporativa para o setor público brasileiro. 
Procurando analisar, a partir da literatura 
e relatórios, as motivações que levaram à 
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adaptação e à transferência das experiências 
da governança corporativa para a esfera 
pública. Os resultados obtidos das análises 
das motivações que permitiram a concepção 
e a aplicação da governança corporativa no 
setor público estão relacionados com as sérias 
dificuldades que a administração pública tem 
para tornar efetivas as suas ações, que em 
geral são morosas e inflexíveis, o que reflete 
na qualidade dos serviços públicos ofertados à 
população. Argumenta-se, por fim, que o maior 
desafio a ser superado pelo governo brasileiro, 
em parceria com o setor privado e o terceiro 
setor, é a consolidação e institucionalização do 
processo de governança pública no país.

O estudo realizado por Linczuk (2012) 
objetivou analisar a migração da aplicação 
dos conceitos de governança corporativa para 
o âmbito público, visto numa perspectiva 
de agência, fundamentada na problemática 
que discute a efetividade da implementação 
da Governança Pública nas universidades 
federais brasileiras verificando a influência das 
auditorias internas neste processo. Tem-se como 
resultado um panorama do controle interno nas 
universidades federais brasileiras, inferindo-
se, também, que ainda existe a necessidade 
de implantação e estruturação adequada da 
auditoria interna a fim de que esta, se traduza 
em um instrumento efetivo de implantação da 
governança pública como princípio inerente à 
Administração Pública.

Na pesquisa de Cardozo (2012) identificou-
se a evidenciação de políticas de governança nas 
universidades federais do sul do Brasil à luz das 
entidades que tratam do tema, especificamente 
para as IES. Conclui-se que o princípio da 
prestação de contas atingiu a maior média e o 
princípio do cumprimento das leis mostrou-se 
com a menor média. Os resultados demonstram 
que não há clareza nas informações que se 
referem à origem e aplicação dos recursos 
das IFES, tanto na acessibilidade quanto na 
compreensão da informação.

Espejo et al. (2017) em sua pesquisa 
verificaram inadequações no processo de 
avaliação de desempenho de hospitais 
universitários da Letônia considerando a 

regulação das empresas estatais e sua relevância 
para os hospitais públicos. Foram desenvolvidas 
propostas de aprimoramento semiautônomo 
da governança hospitalar com a criação de um 
Conselho Fiscal e uma nova forma organizacional 
de hospitais. Ponderou-se a necessidade de 
pesquisas futuras para a criação de organizações 
regionais de redes de saúde para o sistema de 
saúde letão.

O estudo realizado por Sobreira e Rodrigues 
Junior (2018), que fez uma avaliação na gestão 
de uma universidade pública do Ceará, com base 
no referencial teórico International framework: 
good governance in the public sector, produzido 
pela International Federation of Accountants 
(IFAC) e pelo Chartered Institute of Public 
Finance and Accountancy (CIPFA), verificando a 
aderência da gestão a esse modelo internacional. 
Os resultados revelam que existe a percepção 
de um nível alto de adesão aos princípios de 
boa governança elencados pela IFAC/ CIPFA. Os 
princípios com destaques positivos e por tanto 
obtiveram maiores níveis foram “integridade, 
ética e compliance” e de “acessibilidade e 
envolvimento dos stakeholders”. Já os princípios 
“Gestão de Riscos e de Desempenho” e o 
“Desenvolvimento Sustentável” obtiveram 
menor nível na avaliação.

Ferry et al. (2018) tratam da influência 
de uma adequada contabilidade para uma 
boa governança pública, incluindo as práticas 
anticorrupção, enfatizando que, em estudo de 
caso na Malásia, a contabilidade foi importante, 
mas outras instituições também precisam ser 
fortes.

Pina e Torres (2019), estudando a 
estrutura de governança do governo espanhol, 
destacaram a sua baixa transparência online, 
que é influenciada positivamente pela dimensão 
técnica e negativamente pela dimensão 
organizacional e política.

Na pesquisa de Silva et al. (2020), quando 
se analisou as práticas de governança para 
transparência nas universidades públicas 
federais, foi observado que um grupo dessas 
instituições se destacaram nesse quesito, porém, 
ainda há muitas práticas a serem desenvolvidas 
nas universidades. 
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O estudo elaborado por Sales et al. 

(2020) tem o objetivo de investigar o nível de 
aderência das Universidades Federais brasileiras 
às práticas de governança pública propostas 
pela IFAC, considerando as Dimensões 
“Estrutura e Processos Organizacionais” e 
“Controle”, baseadas no Study 13, identificando 
que o nível de aderência das universidades 
federais brasileiras às práticas de governança 
recomendadas pela IFAC é de cerca de 49% do 
total de 77 recomendações analisadas.

Asuquo, Lashinde e Adu (2021) estudaram 
o impacto da qualidade da governança na 
aquisição de infraestrutura no setor público da 
Nigéria, identificando que uma boa governança 
ajuda na alocação eficiente destes recursos.

Matias-Pereira (2022), ao tratar da adoção 
da Nova Governança Pública, enfatizou a 
necessidade de buscar a aderência às diretrizes 
de governança no setor público, impactando 
positivamente o funcionamento do governo, 
proporcionando práticas mais democráticas e 
transparentes, com menor custo.

As pesquisas anteriores constataram que 
os aspectos da governança pública estão bem 
estruturados nas universidades analisadas, 
apesar de ainda haver espaços para melhorias. 
Desta forma, a hipótese do presente estudo 
corrobora este cenário, ou seja, as universidades 
públicas do Nordeste apresentam, em média, 
alta aderência aos padrões internacionais de 
governança pública na percepção dos seus 
gestores.

3 MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Tipologia de pesquisa

No que concerne ao procedimento 
utilizado, trata-se de uma pesquisa descritiva que 
segundo Gil (2002) tem como objetivo central 
especificar características de determinada 
população, fenômeno ou estabelecer relações 
entre as variáveis. O autor também ainda destaca 
que a coleta de dados de forma padronizada é 
uma importante característica dessa pesquisa. 

Também se utiliza da metodologia de 
survey para obtenção dos dados de forma 

quantificada através de um instrumento de 
pesquisa, geralmente um questionário. (GIL, 
2002)

Assim foi enviado um questionário para 
os membros da alta administração dessas 
instituições, com o objetivo de realizar um 
levantamento de percepção sobre o nível de 
aderência ao framework da IFAC. Com isso, 
espera-se obter uma média do nível de aderência 
segundo a percepção da alta administração.

3.2 Instrumentos de coleta de dados

Para alcançar o objetivo do estudo, 
será utilizado um questionário para coleta de 
dados, com roteiro amparado nos princípios 
de governança e seus respectivos elementos-
chave, conforme elencado no framework da 
IFAC. O questionário indicará, na percepção 
dos gestores quanto ao nível de aderência das 
universidades do Nordeste ao framework da 
IFAC.

No questionário foi utilizada a escala Likert, 
em que as notas variam de 1 a 5, mostrando a 
percepção dos gestores das IES: 1 (muito baixa); 
2 (baixa); 3 (média); 4 (alta); 5 (muito alta). 
A formatação desse instrumento mantém a 
concepção proposta por Sobreira e Rodrigues 
Júnior (2018).

Desse modo, tendo essa avaliação como 
base, torna-se possível identificar o nível de 
aderência aos padrões de governança das IES 
do Nordeste a cada princípio elencado, contudo, 
para se possível observar o engajamento a 
cada princípio, é necessária uma média das 
notas dedicadas a cada elemento-chave para 
identificar o nível de adesão a cada princípio.

3.3 Participantes da pesquisa

Como o intuito da pesquisa é saber a 
percepção dos gestores das universidades 
públicas do Nordeste, em se tratando da 
população alvo, foram identificadas as 27 
principais instituições de ensino superior 
públicas do Nordeste, sendo elas:
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Quadro 1 – Universidades públicas do Nordeste

Fonte: elaboração própria (2021).

Para o envio do questionário foram feitas visitas aos sites das instituições de modo a obter 
os e-mails dos gestores das IES. Sendo as administrações das IES públicas centradas nas figuras 
dos reitores e pró-reitores, foi enviado a eles o questionário. Dessa maneira, o estudo busca saber 
a percepção dos gestores das universidades públicas do Nordeste em relação aos padrões de 
governança internacionais.

A população da pesquisa totalizou 203 participantes, sendo que foram enviados questionários 
para 253 e-mails, pois alguns integrantes da população tinham mais de um e-mail para contato. O 
recebimento da resposta do questionário foi de 20 de dezembro de 2019 a 30 de julho de 2020.

O questionário foi separado por seção de acordo com cada princípio norteador como mostrado 
a seguir:
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Quadro 2 – Estrutura do Questionário

         Continua na próxima página
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Continuaçãodo Quadro 2

Fonte: elaboração própria (2021).

Assim a amostra da pesquisa é não probabilística, pois foram selecionados os participantes 
que responderam ao questionário. 

3.4 Tratamento e análise dos dados

Considerando as respostas ao questionário dos participantes, pode-se comparar as notas 
obtidas com a nota máxima que seria aplicada a cada princípio (nota 5, que significa uma aderência 
muito alta), e, dessa forma, determinar uma média de adesão a cada um deles. Dessa maneira, foi 
possível identificar um percentual de aceitação para cada um dos princípios elencados. A Tabela 1 
demonstra as faixas que correspondem à qualificação de cada nível de aderência.

Tabela 1 – Nível de aderência definido com base nas médias das respostas

Fonte: Sobreira e Rodrigues Júnior (2018).

Assim sendo, se um princípio obtiver uma média acima de 2,50 e até 3,75 (corresponde ao 
percentual de 50% e até 75%), a título de exemplo, terá um nível de aderência considerado médio.

4  APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

Serão apresentados os resultados obtidos pela aplicação do questionário, demonstrando o 
nível de aderência aos padrões de governanças das universidades públicas do Nordeste considerando 
as respostas dos 28 participantes da pesquisa a cada princípio. Entre as respostas obtidas 1 trata-se 
da resposta de um reitor e as 27 restantes são respostas obtidas de Pró-reitores. Posteriormente, 
será apresentado o resultado geral.
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4.1 Integridade, ética e compliance

O princípio integridade, ética e compliance 
teve um nível de aderência considerado alto 
com 4,35 (86,90%). De acordo com as opiniões 
dos participantes da pesquisa, as entidades 
administram conforme a legislação seus recursos 
e respeitam as normas e os princípios éticos.

4.2 Acessibilidade e envolvimento dos 
stakeholders

Esse princípio foi avaliado pelos 
participantes do estudo como tendo um nível de 
aderência alto que corresponde a 4,11 (82,14%). 
Assim, nota-se que as IES públicas do Nordeste 
respeitam o princípio da acessibilidade e 
envolvimento dos stakeholders. Dessa forma, as 
entidades disponibilizam canais confiáveis e de 
fácil acesso, realizam atividades voltadas para 
o público e se envolvem efetivamente com as 
partes interessadas.

4.3 Desenvolvimento sustentável

O princípio de desenvolvimento 
sustentável foi avaliado pelos participantes com 
um nível de aderência considerado alto com 
3,86 (77,14%). Assim, segundo as IES públicas 
do Nordeste tomam suas decisões baseadas 
nos impactos que causarão os resultados, com 
o apoio das partes interessadas mantém o 
equilíbrio entre as demandas concorrentes e 
definem prioridades para os recursos limitados 
disponíveis.

4.4 Alcance de resultados

No princípio alcance de resultados foi 
avaliado com um nível médio de aderência aos 
padrões de governança com 3,71 (74,29%). De 
modo que as universidades têm mecanismos 
de tomada de decisão considerados medianos 
e revisam pouco as suas decisões, dificultando a 
obtenção de resultados otimizados. 

4.5 Capacitação

O princípio de capacitação teve um 
nível de adesão aos padrões de governança 
considerados altos com 3,88 (77, 62%). Dessa 
maneira, os funcionários das universidades 
têm aprimoramento de capacidades que tem 
o intuito de melhorar a qualidades das técnicas 
utilizadas.  

4.6 Gestão de riscos e de desempenho

Esse princípio teve um nível de aderência 
considerado médio com 3,60 (71,96%). Assim, 
as entidades consideram os riscos de suas 
atividades planejadas de forma mediana e não 
tem um sistema de gestão financeira sólido.

4.7 Transparência e accountability

O princípio de transparência e 
accountability foram considerados com um 
nível de aderência alto com 4,29 (85,71%). 
Desse modo, as entidades têm mecanismos 
de controle e monitoramento que funcionam 
de forma apropriada para que os cidadãos e 
usuários de serviço tenham acesso a relatórios 
e demonstrativos.

4.8 Resultado geral

Por meio das respostas obtidas pelo 
questionário foi construído o quadro a seguir 
que contém as médias obtidas, os percentuais 
de cada princípio, o nível de aderência e o 
resultado geral.
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Tabela 2 – Média das respostas obtidas

Fonte: elaboração própria (2021).

O princípio que obteve a maior média foi Integridade, ética e compliance com 4,45 (86,90%) e 
o com menor média foi o Gestão de riscos e de desempenho com 3,60 (71,96%).  

Assim sendo, de acordo com a avaliação dos gestores, as universidades respeitam a legislação 
e os princípios éticos tanto na sua área de atuação quanto fora dela, se contrapondo ao resultado 
de Cardozo (2012), que apontou o princípio do cumprimento das leis como o de menor média nas 
universidades federais do sul do Brasil. 

Outro destaque da presente pesquisa, com uma das menores médias, foi o princípio de 
alcance de resultados com 3,71 (74,29%) com nível de aderência considerado médio. Esse resultado 
se coaduna com a pesquisa de Espejo et al. (2017), que verificaram inadequações no processo de 
avaliação de desempenho em hospitais públicos da Letônia. Dessa forma, os mecanismos de tomada 
de decisão e de verificação das decisões tomadas para otimizar os resultados podem melhorar.

Outro princípio de destaque foi transparência e accountability, que se coaduna com os 
achados de Cardozo (2012), quando o princípio da prestação de contas atingiu a maior média, mas 
se contrapõe ao identificado por Pina e Torres (2019) e Silva et al. (2020). 

Destaca-se ainda a possibilidade de aperfeiçoamentos das práticas relacionadas ao princípio 
de gestão de riscos e de desempenho, tendo em vista a oportunidade de melhoria identificada pela 
média aderência apontada no presente estudo.

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS

O resultado geral alcançou um percentual de 79,15%, com nível de aderência alto. Porém, há 
margem para melhorias nas práticas de governança, o que se assemelha ao resultado encontrado 
por David (2009). 

Linczuk (2012) destaca que há necessidade de implementação de auditoria interna e sua devida 
estruturação para que haja o estabelecimento da governança. Foi possível observar, de acordo com 
a média obtida no princípio transparência e accountability, com percentual de 85,71%, considerado 
alto, que as IES públicas do Nordeste avançaram nesse quesito. 

Esse estudo utilizou-se dos parâmetros de análise do framework da IFAC da pesquisa de 
Sobreira e Rodrigues Júnior (2017). Dessa forma, foi identificado resultado análogo com relação 
a maior média nos dois estudos, que foi no princípio Integridade, ética e compliance, com 86,90% 
nesse e 92,38% na pesquisa anterior. Também se obteve como menor média do nível da aderência, 
nas duas pesquisas, o princípio de Gestão de riscos e de desempenho com 71,96% nesse estudo 
e 71,43% no anterior. Apesar dos resultados serem similares, deve ser destacado que o estudo 
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anterior teve como objetivo analisar o nível de 
aderência aos padrões de governança de apenas 
uma universidade pública, enquanto o presente 
estudo abrangeu as IES públicas do Nordeste.

Tendo em vista o contexto de 
questionamentos que envolvem as 
universidades públicas, sendo suscitadas 
reformas na sua gestão (MERTZIG, MENDONÇA, 
COSTA, 2021), este estudo indica que há um 
conflito considerando que, de acordo com a 
percepção de seus administradores, a gestão 
destas entidades é altamente aderente aos 
padrões internacionais. 

Exemplo deste conflito é o princípio 
de transparência e accountability, que nesta 
pesquisa apresentou uma das maiores 
aderências, mas, nos resultados de Silva et 
al. (2020), é possível constatar a presença 
de universidades federais do Nordeste no 
cluster dos entes com baixa transparência, 
demonstrando que a percepção dos gestores, 
nesses casos, se distancia da realidade das 
entidades. A identificação de distorções na 
percepção dos gestores revela uma implicação 
prática da presente pesquisa, ensejando a 
necessidade de capacitar as pessoas que 
ocupam tais cargos, para que possam perceber 
com mais clareza o direcionamento a ser dado 
na governança da instituição.

Desta forma, apesar da percepção dos 
gestores apontar para uma alta aderência, o 
que se coaduna com os estudos anteriores de 
David (2009), Sobreira e Rodrigues Júnior (2018) 
e Sales et al. (2020), esse resultado pode ter 
um viés natural, decorrente dos interesses dos 
gestores de apresentarem bons resultados. 
Esta inferência é corroborada pelos resultados 
de Linczuk (2012) e Silva et al. (2020), que se 
contrapõem ao da presente pesquisa.

Ressalte-se ainda que existe uma 
coerência nas oportunidades de melhoria 
apontadas, que se concentra na gestão de riscos 
e de desempenho, tendo em vista a necessidade 
de identificar a efetividade das ações das IES. 
Sendo assim, uma importante contribuição da 
pesquisa é indicar que estabelecer indicadores 
de desempenho para nortear as atividades das 
universidades públicas é um aspecto da gestão 

a ser melhorado, como previsto por Asuquo, 
Lashinde e Adu (2021) e Matias-Pereira (2010; 
2022).

6 CONCLUSÃO 

Neste estudo, investigou-se qual o 
nível de aderência das universidades públicas 
do Nordeste aos padrões internacionais 
de Governança Pública, tendo como base 
as diretrizes da International Federation of 
Accountants (IFAC) e do Chartered Institute 
of Public Finance and Accountancy (CIPFA) 
publicadas em 2014 e consolidadas no estudo 
intitulado International framework: good 
governance in the public sector.

Para atingir o objetivo geral da pesquisa, 
foi calculada uma média para cada um dos 
sete princípios elencados, assim foi obtida uma 
média geral do nível de aderência aos padrões 
de governança internacional.

Dessa maneira, de acordo com a percepção 
dos reitores e pró-reitores das universidades 
públicas do Nordeste, que responderam 
à pesquisa, o percentual geral obtido é 
de 79,15%, que qualifica com um nível de 
aderência alto com base no framework da IFAC/
CIPFA. O resultado obtido se mostra um pouco 
abaixo do encontrado no estudo de Sobreira e 
Rodrigues Júnior (2017) que obteve média geral 
de aderência de 80,34%. Contudo, o estudo 
apresenta maiores níveis de adesão às práticas 
de governança do que os estudos anteriores de 
Cardozo (2012) e Sales et al. (2020). 

Assim, a aplicação do framework da IFAC/
CIPFA possibilita uma nova abordagem para 
o setor público brasileiro, melhorando seus 
modelos de gestão com prestação de contas 
eficiente e maior responsabilização. Ademais, a 
repetida aplicação do framework colabora para 
o destaque das instituições públicas. 

Porém, tendo em vista o contexto de 
questionamentos sobre reformas na gestão das 
universidades públicas (MERTZIG, MENDONÇA, 
COSTA, 2021), este estudo indica que há um 
conflito, considerando que, de acordo com a 
percepção de seus administradores, a gestão 
destas entidades é altamente aderente aos 
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padrões internacionais. Aprofundando a 
análise das respostas aqui apresentadas, foi 
possível identificar distorções na percepção 
dos gestores, o que enseja a necessidade de 
capacitar os responsáveis pela governança das 
universidades, para que possam perceber com 
mais clareza a realidade da instituição.

Destaca-se, por fim, que existe uma 
coerência nas oportunidades de melhoria 
apontadas na gestão de riscos e de desempenho, 
tendo em vista que muitas das críticas se 
referem à efetividade das ações das IES. 
Sendo assim, uma importante contribuição da 
pesquisa é indicar que estabelecer indicadores 
de desempenho para nortear as atividades das 
universidades públicas é um aspecto da gestão 
a ser melhorado.

Considerando a importância de estudos 
acerca do tema, sugere-se que novas pesquisas 
abranjam outras universidades e outras 
instituições públicas. Além disso, a partir do 
levantamento feito no presente estudo, podem 
ser realizadas pesquisas buscando identificar 
os fatores que influenciam a qualidade da 
governança nestas entidades. Também, podem 
ser feitas pesquisas que comparem a percepção 
dos gestores com a efetiva prática das ações e 
governança.
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